
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3075399 - RS (2025/0400111-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JEFERSON MOREIRA DE QUADRI 
ADVOGADA : JULIA MONTEIRO SCHUCK - RS128266
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  BUSCA  VEICULAR  E  PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA.
LICITUDE  DAS  PROVAS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DO
ART.  33,  §  4º,  DA LEI  11.343/2006. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial.
2.  Condenação em segunda instância pela prática do crime do art.  33  c/c art.  40,  IV, da Lei
11.343/2006, às penas de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em regime semiaberto, e 680
dias-multa. Abordagem policial motivada por manobra irregular e constatação de licenciamento
vencido do veículo, com realização de busca veicular, da qual resultou a apreensão de drogas,
arma calibre 12 desmuniciada, balança de precisão e sacos zip.
3. O Tribunal de origem manteve a condenação, reputando lícitas a abordagem e a busca veicular,
à  vista  de fundada suspeita,  e  afastou a  incidência  do art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006 por
evidências de dedicação a atividades criminosas extraídas do contexto da apreensão.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a manobra irregular e o licenciamento vencido do
veículo constituem fundada suspeita, apta a legitimar a abordagem e a busca veicular e pessoal,
nos termos dos arts. 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal.
5.  Outra  questão  consiste  em saber  se  estão  presentes  os  requisitos  do art.  33,  §  4º,  da  Lei
11.343/2006 para a aplicação do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir
6. A abordagem policial e a busca veicular e pessoal foram legítimas, pois amparadas por fundada
suspeita decorrente da prática de manobra irregular e da constatação de licenciamento vencido,
circunstâncias objetivas que autorizam a diligência, conforme os arts. 240, § 2º, e 244 do Código
de Processo Penal.
7.  O  redutor  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006 foi  corretamente  afastado,  diante  das
circunstâncias da prisão, em que houve a apreensão de arma de fogo, balança de precisão, sacos
zip  e  considerável  quantidade  e  diversidade  de  entorpecentes,  elementos  que  evidenciam
dedicação a atividades criminosas incompatível com o benefício.
8.  A  modificação  da  conclusão  acerca  da  dedicação  a  atividades  criminosas  demanda  o
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência vedada na via do recurso especial, nos
termos da Súmula 7/STJ.
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IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  A  abordagem  e  a  busca  veicular  e  pessoal  se  legitimam  quando  há  fundada  suspeita
objetivamente demonstrada por infração de trânsito e irregularidade documental, nos termos dos
arts. 240, § 2º, e 244 do CPP. 2. A apreensão de arma de fogo e apetrechos ligados à traficância,
aliada à quantidade e diversidade de drogas, evidencia dedicação a atividades criminosas e afasta
a causa de diminuição do art.  33, § 4º,  da Lei  11.343/2006. 3. A revisão da conclusão sobre
dedicação  a  atividades  criminosas  exige  reexame  de  provas,  inviável  em  recurso  especial,
incidindo a Súmula 7/STJ.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, e 244; Lei 11.343/2006, art. 33, caput e § 4º;
Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 961.098/SP, Quinta Turma, j. 26.02.2025, DJEN 05.03.2025; STJ, AgRg nos
EDcl no HC 1.011.943/SP, Quinta Turma, j. 16.09.2025, DJEN 23.09.2025; STF, RHC 229.514
AgR,  Segunda  Turma,  j.  02.10.2023,  DJe  23.10.2023;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.974.640/RJ,
Quinta  Turma,  j.  02.09.2025,  DJEN  10.09.2025;  STJ,  AgRg  no  REsp  2.229.150/RS, Sexta
Turma, j. 29.10.2025, DJEN 05.11.2025; STJ, AgRg no AREsp n. 2.974.640/RJ, Quinta Turma, j.
2/9/2025, DJEN 10/9/2025; STJ, AgRg no AREsp  2.335.477/MG, Sexta Turma, j. 15.08.2023,
DJe 21.08.2023).

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3075399 - RS (2025/0400111-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JEFERSON MOREIRA DE QUADRI
ADVOGADA : JULIA MONTEIRO SCHUCK - RS128266
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  BUSCA  VEICULAR  E  PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA.
LICITUDE  DAS  PROVAS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DO
ART.  33,  §  4º,  DA LEI  11.343/2006. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial.

2.  Condenação em segunda instância pela prática do crime do art.  33  c/c art.  40,  IV, da Lei
11.343/2006, às penas de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em regime semiaberto, e 680
dias-multa. Abordagem policial motivada por manobra irregular e constatação de licenciamento
vencido do veículo, com realização de busca veicular, da qual resultou a apreensão de drogas,
arma calibre 12 desmuniciada, balança de precisão e sacos zip.

3. O Tribunal de origem manteve a condenação, reputando lícitas a abordagem e a busca veicular,
à  vista  de fundada suspeita,  e  afastou a  incidência  do art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006 por
evidências de dedicação a atividades criminosas extraídas do contexto da apreensão.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a manobra irregular e o licenciamento vencido do
veículo constituem fundada suspeita, apta a legitimar a abordagem e a busca veicular e pessoal,
nos termos dos arts. 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal.

5.  Outra  questão  consiste  em saber  se  estão  presentes  os  requisitos  do art.  33,  §  4º,  da  Lei
11.343/2006 para a aplicação do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir

6. A abordagem policial e a busca veicular e pessoal foram legítimas, pois amparadas por fundada
suspeita decorrente da prática de manobra irregular e da constatação de licenciamento vencido,
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circunstâncias objetivas que autorizam a diligência, conforme os arts. 240, § 2º, e 244 do Código
de Processo Penal.

7.  O  redutor  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006 foi  corretamente  afastado,  diante  das
circunstâncias da prisão, em que houve a apreensão de arma de fogo, balança de precisão, sacos
zip  e  considerável  quantidade  e  diversidade  de  entorpecentes,  elementos  que  evidenciam
dedicação a atividades criminosas incompatível com o benefício.

8.  A  modificação  da  conclusão  acerca  da  dedicação  a  atividades  criminosas  demanda  o
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência vedada na via do recurso especial, nos
termos da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  A  abordagem  e  a  busca  veicular  e  pessoal  se  legitimam  quando  há  fundada  suspeita
objetivamente demonstrada por infração de trânsito e irregularidade documental, nos termos dos
arts. 240, § 2º, e 244 do CPP. 2. A apreensão de arma de fogo e apetrechos ligados à traficância,
aliada à quantidade e diversidade de drogas, evidencia dedicação a atividades criminosas e afasta
a causa de diminuição do art.  33, § 4º,  da Lei  11.343/2006. 3. A revisão da conclusão sobre
dedicação  a  atividades  criminosas  exige  reexame  de  provas,  inviável  em  recurso  especial,
incidindo a Súmula 7/STJ.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, e 244; Lei 11.343/2006, art. 33, caput e § 4º;
Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 961.098/SP, Quinta Turma, j. 26.02.2025, DJEN 05.03.2025; STJ, AgRg nos
EDcl no HC 1.011.943/SP, Quinta Turma, j. 16.09.2025, DJEN 23.09.2025; STF, RHC 229.514
AgR,  Segunda  Turma,  j.  02.10.2023,  DJe  23.10.2023;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.974.640/RJ,
Quinta  Turma,  j.  02.09.2025,  DJEN  10.09.2025;  STJ,  AgRg  no  REsp  2.229.150/RS, Sexta
Turma, j. 29.10.2025, DJEN 05.11.2025; STJ, AgRg no AREsp n. 2.974.640/RJ, Quinta Turma, j.
2/9/2025, DJEN 10/9/2025; STJ, AgRg no AREsp  2.335.477/MG, Sexta Turma, j. 15.08.2023,
DJe 21.08.2023).

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFERSON MOREIRA DE

QUADRI contra decisão deste Relator que, fundamentada no art. 253, parágrafo único, II, "a",

do RISTJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 394-403).

A defesa refuta os fundamentos da decisão agravada, alegando que (i)  a manobra

irregular  e  o  licenciamento  vencido  do  automóvel  conduzido  pelo  agravante  não  constituem

fundada  suspeita  apta  a  legitimar  a  buscar  veicular  realizada  pelos  policiais  militares;  (ii)  a

apreensão de arma e apetrechos de traficância são insuficientes para demonstrar a dedicação a

atividades criminosas do agente e afastar a aplicação do tráfico privilegiado; (iii) a a conclusão

sobre a dedicação às atividades criminosas não envolve o reexame do conjunto fático-probatório
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e  (iv)  o  acórdão  recorrido  destoa  da  jurisprudência  do  STJ,  não  sendo  o  caso  de

aplicação da Súmula 83/STJ.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a  submissão  do  feito  à  Turma

Julgadora, a fim de que: a) seja declarada a nulidade da busca veicular realizada, bem como das

provas dela decorrentes, diante da violação ao artigo 244 do CPP; b) seja absolvido o agravante,

com fulcro no artigo 386, inc. II e VII, do CPP, tendo em vista que não remanescem elementos

probatórios  válidos  e  independentes,  aptos  a  consubstanciar  um  édito  condenatório;  c)

subsidiariamente, aplicada a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei nº  11.343/06 em seu

patamar máximo e d) derradeiramente, caso não conhecido o recurso, que então seja concedido

habeas corpus de ofício, sobretudo em relação à nulidade da busca veicular, diante da manifesta

ilegalidade (CRFB/88, art. 5º, LXVIII; CPP, art. 654, §2.º) (e-STJ, fls. 408-419).

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  não  merece  êxito,  na  medida  em  que  a  parte  agravante  não

apresentou  argumentos  capazes  de  modificar  o  entendimento  anteriormente  adotado,  o  qual

submeto à apreciação do Colegiado.

Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  o  réu  foi  condenado,  em  segunda

instância, pela prática do crime previsto no art. 33 c/c o art. 40, IV, ambos da Lei n. 11.343/06, às

penas de 06 anos, 09 meses e 20 dias de reclusão, em regime semiaberto, e 680 dias-multa.

No que se refere à alegada nulidade processual, decorrente da suposta ilegalidade da

busca veicular e pessoal realizada pelos agentes policiais, o Tribunal de origem, ao examinar o

recurso  interposto  pela  defesa,  ratificou  a  sentença  condenatória,  com  base  nos  seguintes

fundamentos:

"No caso concreto, os policiais militares ouvidos em juízo narraram que estavam em
patrulhamento  quando visualizaram  o  veículo  do  réu  realizando  manobra
irregular;  que  em  consulta,  verificaram  que  o  automóvel  estava  com  o
licenciamento  vencido,  razão  pela  qual  efetuada  a  abordagem.  No  interior
do carro, mais precisamente no banco traseiro do motorista, localizaram uma bolsa
que continha drogas e uma arma calibre 12 desmuniciada. Referiram que apenas o réu
estava  no  interior  do  veículo.  Referiram que  a  bolsa  estava  aberta,  assim,  sendo
possível  visualizar  a  espingarda.  Ademais,  o  policial  Victor  Hugo  explicou  que
efetuam a revista veicular em todas as situações com licenciamento regular ou não.
Nesse cenário, entendo que havia fundada suspeita para a ação policial,  tendo em
vista que o réu, na condução de veículo automotor, realizou manobra irregular. Em
acréscimo,  após  consulta  do  veículo,  a  guarnição  constatou  irregularidades  no
automóvel, legitimando, portanto, que se procedesse à revista veicular.
Logo, concluo pela legalidade da atuação policial no caso concreto." (e-STJ, fl. 257,
grifou-se).
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De acordo com os artigos 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal, a busca

pessoal ou veicular será válida quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse

de drogas, arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, como ocorreu

na hipótese dos autos.

Do excerto do acórdão acima reproduzido não se vislumbra qualquer ilegalidade na

atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem

quer  que  esteja  atuando  de  modo  suspeito  ou  furtivo,  não  havendo  razão  para  manietar  a

atividade  policial  sem  indícios  de  que  a  abordagem  ocorreu  por  perseguição  pessoal  ou

preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade do ato.

Conforme  registrado  pela  instância  antecedente,  os  policiais  realizavam

patrulhamento de rotina quando visualizaram o veículo do réu efetuando manobra irregular e, ao

procederem  à  verificação  em  seus  sistemas,  constataram  que  o  licenciamento  encontrava-se

vencido, circunstâncias que motivaram a abordagem.

Nesse  contexto,  verifica-se  a  presença  de  elementos  objetivos  e  consistentes  que

autorizam  a  abordagem  policial  e  a  consequente  realização  da  busca  pessoal  e  veicular,

reputando-se lícitas as provas constantes dos autos.

Nesse sentido:

"DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTIVO.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  PORTE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO.  ABORDAGEM  EM  FISCALIZAÇÃO  DE  TRÂNSITO.
FUNDADA  SUSPEITA.  BUSCA  VEICULAR.  VALIDADE.  PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA.
QUANTIDADE  EXPRESSIVA  DE  DROGA.  25  KG  DE  COCAÍNA.
TRANSPORTE INTERESTADUAL. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AUSÊNCIA
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  e  na  análise  de  ofício,  verificou  a  ausência  de
flagrante ilegalidade.
2.  A  defesa  alega  ilegalidade  na  busca  veicular  realizada  e  ausência  de  fundada
suspeita  para  a  busca  veicular  e  falta  de  fundamentação  idônea  para  a  prisão
preventiva.
3. Fato relevante. Durante abordagem policial em regular fiscalização de trânsito o
veículo do paciente foi parado e após apresentar comportamento suspeito procedeu-se
à busca veicular, sendo apreendidos um revólver calibre .22 com munições e 25 kg de
cocaína em poder do paciente.
II. Questão em discussão
4. As questões em discussão consistem em analisar: (i) se o habeas corpus pode ser
utilizado  como  substitutivo  de  recurso  próprio  ou  revisão  criminal;  (ii)  se  a
abordagem  e  a  busca  veicular  realizadas  pela  polícia  militar  foram  ilegais  por
ausência de fundada suspeita;
(iii) se a quantidade de drogas apreendidas, aliada ao modus operandi, é suficiente
para justificar a prisão cautelar.
III. Razões de decidir
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5. O art. 244 do Código de Processo Penal permite a realização de busca pessoal e
veicular sem mandado judicial em casos de fundada suspeita de que a pessoa esteja na
posse de objetos ilícitos ou de elementos que constituam corpo de delito.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera legítima a abordagem
policial, mesmo sem mandado, quando há circunstâncias que justifiquem a fundada
suspeita, como a conduta atípica do abordado e a presença de indícios objetivos.
7.  A abordagem e busca veicular realizadas pelos policiais durante fiscalização de
trânsito  encontram-se  justificadas  pelo  comportamento  do  acusado  durante  a
verificação  da  regularidade  documental  do  veículo,  despertando  a  aparência  de
alguma atividade ilícita.
8.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  sustenta  que  a  parada  de  veículos  em
fiscalização rotineira pela polícia,  com posterior  busca veicular,  não viola direitos
constitucionais e se enquadra nas situações de fiscalização legítima, especialmente
quando há indícios concretos de irregularidades.
9.  As  circunstâncias  concretas  do  crime,  como o  modus  operandi  e  a  quantidade
significativa de drogas apreendidas - 25 kg de cocaína-, justificam a manutenção da
prisão preventiva, não havendo constrangimento ilegal.
10. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso próprio, salvo em
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
IV. Dispositivo e tese
11. Agravo regimental desprovido."
(AgRg  no  HC  n.  961.098/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,
julgado em 26/2/2025, DJEN de 5/3/2025.)

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS
CORPUS. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E ADULTERAÇÃO DE SINAL
IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.
NULIDADE  DAS  PROVAS  OBTIDAS  NA  BUSCA  PESSOAL  E  VEICULAR.
VERIFICAÇÃO  PELA  CORTE  LOCAL,  NOS  ESTREITOS  LIMITES  DA  VIA
ELEITA,  DA  LEGALIDADE  DA  DILIGÊNCIA  POLICIAL.  CONCLUSÃO
DIVERSA  QUE  DEMANDARIA  O  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  PROVIDÊNCIA  INVIÁVEL  NA  VIA  ELEITA.
PEDIDO  DE  REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.  MATÉRIA  JÁ
APRECIADA  NESTA  CORTE  SUPERIOR,  NO  JULGAMENTO  DO  HABEAS
CORPUS  N.  1.000.052/SP. MERA  REITERAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE  MANIFESTA.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o encerramento prematuro da ação penal, bem como do
inquérito policial, é medida excepcional, admitido apenas quando ficar demonstrada,
de  forma  inequívoca  e  sem  necessidade  de  incursão  no  acervo  probatório,  a
atipicidade  da  conduta,  a  inépcia  da  denúncia,  a  absoluta  falta  de  provas  da
materialidade do crime e de indícios de autoria, ou a existência de causa extintiva da
punibilidade.
2. Por outro lado, a busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é regida pelo
art. 244 do Código de Processo Penal.
Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de
arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, a
medida é válida quando for determinada no curso de busca domiciliar.
3. Na hipótese, pelo contexto delineado pela Corte local - e que não pode ser revisto
na  via  eleita  -,  não  há  falar,  a  princípio,  em  ilegalidade  da  diligência  policial,
porquanto a busca pessoal  e  veicular  não decorreu do mero subjetivismo policial,
mas, sim, do exercício regular do policiamento ostensivo promovido pelos agentes
estatais. Com efeito, ao contrário do alegado, a revista pessoal e veicular não decorreu
apenas em razão da constatação pelos policiais  militares da lanterna queimada do
veículo da paciente. Na verdade, tem-se que os policiais, em patrulhamento de rotina,
visualizaram  um  veículo  particular  transitando  com  a  lanterna  traseira  direita
queimada,  o  que  motivou  a  abordagem,  em um primeiro  momento,  para  fins  de
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orientação  à  condutora  quanto  à  infração  de  trânsito.  Nesse  cenário,  os  agentes
estatais  deram  ordem  de  parada,  a  qual  não  foi  imediatamente  obedecida  pela
condutora (paciente), que continuou a conduzir o veículo por cerca de 300 metros
antes de parar. Essa conduta evasiva, somada à posterior visualização de um pano
cobrindo uma embalagem amarelada no banco traseiro e ao forte odor de maconha
exalado do interior do veículo, configurou a fundada suspeita exigida pelo artigo 244
do  Código  de  Processo  Penal  para  a  realização  da  busca  veicular  e  pessoal,  que
resultou na apreensão da expressiva quantidade de 244,49 kg de maconha.
4. Por fim, acerca dos fundamentos que justificaram a prisão preventiva da acusada, a
matéria  já  foi  examinada  por  esta  Corte  Superior,  no  bojo  HC  n.  1.000.052/SP,
também de  minha  relatoria,  oportunidade  na  qual  se  constatou  que  a  segregação
cautelar decretada em desfavor da ora agravante apresenta fundamentação válida.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg  nos  EDcl  no  HC  n.  1.011.943/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/9/2025, DJEN de 23/9/2025.)

A corroborar esse entendimento, o Ministro Gilmar Mendes do Supremo Tribunal

Federal, no julgamento do RHC 229.514 AgR, destacou que, "se um agente do Estado não puder

realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga,

gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial,

haverá sério comprometimento do exercício da segurança pública", porquanto "Os suspeitos têm

direito  a  um  sistema  penal  democrático  e  a  um  processo  penal  justo,  ao  tempo  em  que  a

sociedade tem direito a viver com tranquilidade nas vias públicas" (STF, Segunda Turma, julgado

em  02-10-2023,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-s/n DIVULG  20-10-2023  PUBLIC

23-10-2023).

No tocante ao tráfico privilegiado, colhe-se do aresto impugnado:

"O §4º do artigo 33 da Lei n.º 11.343/06 exige, para tornar possível sua aplicação, que
o réu, cumulativamente: (i) seja primário; (ii.) possua bons antecedentes; (iii.) não se
dedique às atividades criminosas; (iv.) não integre organização criminosa.
Na linha da jurisprudência das Cortes Superiores, a dedicação a atividades criminosas
deve  ser  verificada  concretamente  nos  autos,  por  meio  de  uma  análise  das
particularidades de cada caso, especialmente as circunstâncias da apreensão, isto é, se
foram  encontrados  apetrechos  vinculados  à  traficância  armas  de  fogo  e  e/ou
munições.
Na hipótese, verifico a apreensão de uma espingarda, calibre 12, bem como uma
balança de precisão e dois pacotes de saco zip. Ora, diante de tal contexto, não se
pode dizer que o apelante trata-se de uma mero traficante ocasional ou de primeira
viagem, o qual a lei visa beneficiar com uma minoração na pena. Ao contrário, a
apreensão da arma de fogo e dos acessórios usualmente utilizados para auxílio
do  tráfico  de  drogas  indicam,  ao  meu  ver,  a  sua  dedicação  às  atividades
criminosas.
Deste modo, entendo que o conjunto de circunstâncias possibilitam a formação de um
juízo  quanto  à  dedicação  as  atividades  criminosas  pelo  réu,  sendo  descabido,
portanto,  o  reconhecimento  da  minorante  em  comento,  visto  que  o  apelante  não
preenche um dos requisitos elencados no artigo 33, §4º, da Lei de Drogas." (e-STJ, fl.
261).
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De acordo com o disposto no § 4º do art. 33 da Lei n.  11.343/2006, os condenados

pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem

reconhecidamente  primários,  possuírem  bons  antecedentes  e  não  se  dedicarem  a  atividades

criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Como é cediço, o legislador ao instituir o referido benefício legal, teve como objetivo

conferir  tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais traficantes,  não alcançando, assim,

aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes um meio de vida. Na espécie, verifica-se que a

Corte de origem afastou a causa de diminuição de pena ao reconhecer que o réu se dedicava de

forma habitual à atividade ilícita do tráfico de drogas.

Tal conclusão foi amparada na apreensão, em poder do recorrente, de uma espingarda

calibre 12, uma balança de precisão e dois pacotes de sacos zip, além de considerável quantidade

e  diversidade  de  entorpecentes  — 23g de  ecstasy  de  cor  amarela;  25g de  ecstasy  nas  cores

vermelha e verde; duas porções de maconha (38,4g e 9,6g); cinco porções de cocaína (0,67 g;

0,7g; 0,92g; 0,83g e 93,37g); um pedaço de comprimido de ecstasy vermelho/verde (0,5g); um

tijolo de maconha (486,1g) e 21 porções de crack (30g) (e-STJ, fls. 159-160).

Tais  circunstâncias,  analisadas  conjuntamente,  evidenciam  a  dedicação  do  réu  à

prática da traficância.

A propósito confiram-se os seguintes julgados:

"[...]
1.  Para  aplicação  da  causa  de  diminuição  de  pena  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006, o  condenado  deve  preencher,  cumulativamente,  todos  os  requisitos
legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades
criminosas, nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida
de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.
2. No presente caso, verifica-se que os fundamentos utilizados pela Corte de origem
para não aplicar o referido redutor ao caso concreto estão em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal, na medida em que dizem respeito à dedicação
do  agravante  à  atividade  criminosa  (tráfico  de  drogas),  uma  vez  que,  além  da
quantidade, variedade e natureza altamente deletéria das drogas (580g de maconha,
750g de cocaína e 30g de crack), houve a apreensão de arma e munições, bem como
depoimentos do pais do agravante confirmando seu envolvimento com o crime, o que
justifica o afastamento da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
3.  Ademais,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  tem mantido  o  afastamento  do
tráfico privilegiado, na hipótese em que o comércio espúrio é cometido em contexto
em que há apreensão de arma de fogo ou de munições (AgRg no HC n. 918.786/MG,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de
30/8/2024).
Precedentes.
4. Assim, para se acolher a tese de que ele não se dedica a atividade criminosa, para
fazer incidir o art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, como requer a parte recorrente,
imprescindível  o  reexame  das  provas,  procedimento  sabidamente  inviável  na
instância especial. Inafastável a incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  AREsp n.  2.974.640/RJ, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 2/9/2025, DJEN de 10/9/2025.)
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"[...]
1. O reconhecimento da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º,  da  Lei  de  Drogas  exige  que  o  réu  não  integre  organização criminosa  nem se
dedique a atividades delitivas.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a apreensão de armas e
munições, especialmente quando aliada a outros elementos relacionados à traficância,
constitui fundamento idôneo para afastar o redutor legal, por evidenciar a dedicação
do agente a atividades criminosas.
3. No caso, além da arma e das munições, foram apreendidas drogas e cadernos de
anotações vinculados ao tráfico, circunstâncias que reforçam o envolvimento habitual
da acusada com a narcotraficância, inviabilizando a incidência do benefício.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp n.  2.229.150/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN de 5/11/2025.)

Diante disso, "para se acolher a tese de que ele não se dedica a atividade criminosa,

para  fazer  incidir  o  §  4º  do  art.  33  da  Lei  n.  11.343/2006,  como requer  a  parte  recorrente,

imprescindível  o  reexame  das  provas,  procedimento  sabidamente  inviável  na  instância

especial. Inafastável a incidência da Súmula n. 7/STJ." (AgRg no AREsp n. 2.974.640/RJ, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2025, DJEN de 10/9/2025).

Corrobora:

"[...]
5. Para modificar a conclusão de que o réu não se dedica a atividades criminosas,
seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado durante a
instrução criminal, providência, como cediço, vedada em sede de recurso especial,
por força da Súmula 7 do STJ.
6. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp n.  2.335.477/MG, relator  Ministro  Sebastião Reis  Júnior,  Sexta
Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 21/8/2023.)

Não  se  verifica,  portanto,  qualquer  ilegalidade  passível  de  correção,  de  ofício,

estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0400111-9 AREsp 3.075.399 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50436285920238210010

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFERSON MOREIRA DE QUADRI 
ADVOGADA : JULIA MONTEIRO SCHUCK  - RS128266
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON MOREIRA DE QUADRI 
ADVOGADA : JULIA MONTEIRO SCHUCK  - RS128266
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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